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Sobre o ComparaJá

Quem somos?

O ComparaJá.pt é uma plataforma online sem custos
e imparcial de comparação e análise de produtos de
bancários e serviços de telecomunicações e energia. Oferece 
aos seus utilizadores a possibilidade de identificar e de 
adquirir a solução mais adequada às suas necessidades,
com poupanças significativas de tempo e dinheiro, de forma
rápida e simples.

Nos comparadores do ComparaJá.pt as famílias portuguesas 
podem simular todas as ofertas de crédito à habitação, 
crédito pessoal, cartões de crédito e depósitos a prazo, 
bem como de pacotes de telecomunicações e tarifários de 
eletricidade e gás natural, existentes no mercado e aderir, 
diretamente ou com o acompanhamento personalizado da 
equipa de Apoio ao Cliente, à oferta mais vantajosa. 

Fundado no início de 2015, este projeto nasceu incubado 
na Startup Lisboa e já captou a atenção de reconhecidos 
investidores internacionais devido à sua abordagem 
disruptiva ao setor financeiro, tendo inclusivamente sido 
incluído nos últimos anos em reputados rankings nacionais 
e internacionais 

Como marcamos a diferença no mercado?
 
Sem qualquer custo ou compromisso, o ComparaJá.
pt recolhe as melhores propostas de entre as várias 
instituições de crédito, operadoras de telecomunicações e 
comercializadores de energia, poupando tempo e dinheiro 
aos seus utilizadores que, desta forma, não precisarão 
de andar de balcão em balcão e que assim beneficiam do 
acesso a ofertas exclusivas. Estes são os nossos princípios. 

Com o apoio da equipa do ComparaJá.pt o processo 
de aprovação do crédito ou de instalação do serviço de 
telecomunicações torna-se muito menos burocrático e mais 
transparente, garantindo ao utilizador uma escolha mais 
informada. 

Complementarmente, e com o intuito de ajudar os 
consumidores portugueses a tomarem decisões informadas 
acerca dos diferentes aspetos da sua vida financeira, desde 
a aplicação de poupanças ou recurso ao crédito à gestão 
dos rendimentos mensais, a equipa do ComparaJá.pt 
desenvolve diariamente conteúdos informativos com livre 
acesso através do seu blog.
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1 Introdução ao IRS

O que é o IRS?

O IRS – Imposto sobre Rendimento das Pessoas Singulares 
– é uma taxa aplicada sobre os rendimentos dos 
contribuintes, salvo exceções descritas na lei.

Segundo consta no nº 1 do artigo 1º do Código do Imposto 
Sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (CIRS), “o 
imposto sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) 
incide sobre o valor anual dos rendimentos das categorias 
seguintes, mesmo quando provenientes de atos ilícitos, 
depois de efetuadas as correspondentes deduções e 
abatimentos:

Categoria A – Rendimentos do trabalho dependente;
Categoria B – Rendimentos empresariais e profissionais;
Categoria E – Rendimentos de capitais;
Categoria F – Rendimentos prediais;
Categoria G – Incrementos patrimoniais;
Categoria H – Pensões.

O ponto nº 2 desse artigo menciona ainda que “os 
rendimentos, quer em dinheiro quer em espécie, ficam 
sujeitos a tributação, seja qual for o local onde se obtenham, 

a moeda e a forma por que sejam auferidos.”
	
Aprofundando um pouco mais o conceito de IRS, este 
imposto tem seis características essenciais:

É pessoal, uma vez que tem em conta a tua situação 
socioeconómica e do teu agregado familiar, nomeadamente 
quanto ao estado civil, número de dependentes ou 
património em teu nome, por exemplo;
É progressivo, ou seja, é taxado conforme o escalão no 
qual o contribuinte se insere: quanto mais elevado o nível 
de rendimento, maior será a taxa a aplicar;
É diretamente aplicado ao rendimento de um contribuinte;
É anual, ou seja, recai sobre os rendimentos obtidos 
durante um ano;
É taxado consoante as declarações de rendimentos dos 
contribuintes;
É aplicado à totalidade dos rendimentos dos residentes 
em Portugal e dos rendimentos de não residentes que 
tenham sido obtidos no nosso país.
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Compreende a diferença entre impostos diretos e 
indiretos

Existem dois tipos de impostos cobrados em Portugal.

Os impostos diretos assim se denominam por incidirem 
diretamente sobre o vencimento dos contribuintes, sendo 
de natureza progressiva, ou seja, quanto mais elevados 
são os rendimentos, maior é a tributação aplicada sobre os 
mesmos.

São exemplos de impostos diretos: o IRS (Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas Singulares), o IRC (Imposto sobre 
o Rendimento das Pessoas Coletivas) e o IMI (Imposto 
Municipal sobre Imóveis).

Por sua vez, os impostos indiretos aplicam-se sobre os 
preços de diversos bens e serviços, incidindo assim sobre 
o consumo e revertindo para o Estado. É o caso do IVA 
(Imposto sobre o Valor Acrescentado), do IUC (Imposto 
Único de Circulação), do IMT (Imposto Municipal sobre 
Transmissões Onerosas de Imóveis), entre outros.

Neste sentido, a retenção na fonte entra na categoria dos 
impostos diretos. Fica a compreender melhor este tipo de 
tributação.

O que é a retenção na fonte?

É um mecanismo do sistema fiscal português através 
do qual o Estado arrecada diretamente o vencimento 
de todos os trabalhadores por conta de outrem (tanto 
funcionários públicos como do setor privado), pensionistas 
ou trabalhadores independentes não isentos. Assim, em 
vez de serem estes a transferir a parte do seu salário 
que está sujeita a impostos para o Estado, é a entidade 
empregadora que o faz.

A retenção na fonte aplica-se sob a forma de uma taxa 
que incide diretamente e mensalmente sobre o salário, 
sendo definida anualmente através das chamadas Tabelas 
de Retenção na Fonte, que se encontram disponíveis para 
consulta no Portal das Finanças e que são elaboradas no 
âmbito do Orçamento do Estado.

Estas Tabelas subdividem-se entre os valores que são 
aplicados ao Continente e os que se referem às Regiões 
Autónomas da Madeira e dos Açores individualmente.

Aquando da entrega da Declaração de IRS referente ao ano 
anterior, o Estado procede aos acertos dos impostos que os 
contribuintes pagaram através deste mecanismo.
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E o que são os escalões de IRS?

Os escalões de IRS são intervalos de rendimento coletável 
aos quais se aplicam taxas progressivas de imposto. 
Ou seja, de acordo com o que recebes serás inserido em 
determinado escalão, sendo que quanto mais ganhares 
num ano, mais elevada será a taxa.

Essencialmente, os escalões servem para que possas 
calcular quanto é que vais pagar de imposto. Para tal, vais 
ter de saber quanto é que ganhaste em termos salariais ao 
longo do ano fiscal. Depois, terás de aplicar a respetiva taxa 
desse escalão.

É importante consultar os diferentes escalões de IRS para 
compreender quais as taxas que tens de aplicar. Existem 
nove escalões diferentes nos quais o teu rendimento 
coletável se vai inserir.

Pode consultar os escalões de IRS no Código do 
Imposto Sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, 
no artigo 68 .º, referente às taxas gerais aplicáveis aos 
rendimentos de 2023. Para compreender melhor o cálculo 
do valor a pagar, consulta o nosso artigo sobre o tema. 
 
 

Quais as diferenças entre escalões IRS e tabelas 
de retenção IRS?

Embora estes dois conceitos surjam muitas vezes na mesma 
conversa, eles afetam de maneiras diferentes a quantia que 
posteriormente poderás receber ou pagar de IRS.

Enquanto os escalões de IRS te dizem o que tens de pagar 
de imposto no final do ano fiscal, as tabelas de retenção 
servem para te dizer quanto vais descontar todos os 
meses para esse efeito.

E isto vai resultar no que tens de pagar ou receber aquando 
da entrega da declaração de IRS. Aqui a dinâmica é muito 
simples:

Se ao longo do ano tiveres descontado mais do que o valor 
que efetivamente tens de pagar, então vais receber IRS.

Se não tiveres descontado o suficiente para cobrir o total 
do imposto, então terás que pagar o valor em falta.

Para aumentar o possível reembolso de IRS, existem 
benefícios para os contribuintes, seja através da dedução 
de despesas efetuadas ou, para quem começou agora 
mesmo a carreira profissional, a iniciativa IRS Jovem.
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O que são as deduções do IRS?

Os contribuintes podem usufruir de benefícios fiscais ao 
reduzirem o volume de impostos a pagar ou através de 
reembolsos, benefícios estes que resultam das deduções no 
IRS. As despesas com educação, saúde, lares, pensões de 
alimentos, IVA mediante comprovativo de fatura, imóveis 
e despesas gerais familiares são algumas das deduções 
que podem ser feitas para ajudar a diminuir o valor deste 
imposto, chegando a ter um impacto significativo na sua 
carteira.

Por exemplo, imagina que gastaste 500 euros em saúde 
no ano de 2023. Quando preencheres a tua declaração 
de IRS em 2024 vais poder deduzir uma percentagem 
dessas despesas no teu IRS ou receber um reembolso 
correspondente a esse valor.

Dado que existem montantes máximos a respeitar, não 
poderá deduzir todas as despesas efetuadas em 2023. 
Sendo assim, terá também de perceber o tipo de gastos que 
teve ao longo do ano passado e associá-los ao respectivo 
campo.

A dedução à coleta passou de 726 euros para 900 euros por filho 
até aos três anos. Esta medida abrange apenas famílias com dois 
ou mais filhos e só é aplicável a partir do segundo filho.

       Toma nota

Também os contribuintes que ganharam abaixo do mínimo 
de existência, ou seja, cujo rendimento líquido anual é 
inferior a 1,5 IAS x 14, podem ter isenção de IRS. Isto é, não 
têm de pagar este imposto os contribuintes que tiverem 
rendimentos anuais líquidos abaixo dos 11.480 euros.

9

https://www.comparaja.pt/blog/pensao-de-alimentos
https://www.comparaja.pt/blog/pensao-de-alimentos


O que é o IRS jovem?

O IRS Jovem consiste num regime de tributação destinado 
aos jovens que começam a trabalhar à conta de outrem e que, 
por isso mesmo, começam a ter responsabilidades fiscais 
pela primeira vez na sua vida. Traduz-se num desconto a 
aplicar no valor de IRS (Imposto sobre Rendimento das 
Pessoas Singulares) a pagar.

Esta iniciativa foi uma das medidas implementadas 
inicialmente no Orçamento de Estado para 2020 e tem 
como principal objetivo facilitar a entrada de muitos jovens 
na vida adulta.

Quais são as condições de acesso?

Segundo o artigo 12.ºB do Código do IRS, para ter acesso 
ao IRS Jovem, o sujeito passivo em questão não poderá 
ter declarado os seus rendimentos para fins de IRS (como 
não dependente) antes do ano de 2020.

É também necessário que reúnam todas as seguintes 
condições:

Tenham entre 18 e 26 anos de idade (em caso de 
doutoramento, o limite passa para 30 anos);
Não sejam considerados dependentes, ou seja, não 
pertençam ao agregado familiar dos pais;
Já ter concluído os seus estudos de nível 4 (ou superior) 
do Quadro Nacional de Qualificações.

O valor descontado ao imposto através do IRS Jovem aplica-
se de forma diferente nos cinco anos em que este benefício 
fiscal pode vigorar, sendo que o valor só será o mesmo no 
terceiro e no quarto ano.
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A contagem dos cinco anos elegíveis para o regime de IRS 
Jovem começa no dia em que o jovem auferir os primeiros 
rendimentos de Categoria A ou B (proveniente de trabalho 
independente), desde que estes tenham sido obtidos 
durante ou após o ano de 2020, quando esta iniciativa foi 
implementada.

Mesmo se já tiveres concluído a sua formação há mais de um 
ano podes usufruir deste benefício, dado que a contagem é 
relativa aos anos de rendimentos.

Visto que o IRS a entregar em 2024 se refere aos rendimentos 
de 2023, os montantes máximos foram calculados com base no 
valor do Indexante dos Apoios Sociais definido para 2023 (480 
euros). Para 2024, em que terás de declarar os rendimentos do 
corrente ano, será aplicada a atualização proposta no Orçamento 
de Estado 2023 que determina um desconto de 50% no primeiro 
ano de adesão.

       Toma nota
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2 Declarar o IRS em 2024	

Que datas do IRS não podes esquecer?

De acordo com o documento das obrigações declarativas 
2024, disponibilizado pela Autoridade Tributária, eis as 
datas importantes do IRS que deve apontar:

Até 26 de Fevereiro
Data limite para verificares todas as faturas de despesas 
na plataforma e-fatura, à qual poderás aceder através do 
Portal das Finanças. 

1 a 15 de Março
Entre estas datas são disponibilizados os montantes das 
deduções à coleta proporcionados pelas faturas validadas.

15 a 31 de Março
Período no qual podes reclamar os valores das deduções 
à coleta, caso não concordes com as informações 
comunicadas.

Até ao dia 31 de Março
Até esta data deves certificar-te de que o IBAN que 
consta no Portal das Finanças é o correto para receberes o 
possível reembolso de IRS.

1 de Abril a 30 de Junho
Entrega da declaração de IRS 2024, referente aos 
rendimentos de 2023, aplicável a todos os contribuintes.

Até dia 31 de Julho
Envio da Nota de Liquidação do IRS pela Autoridade 
Tributária, documento no qual é mostrado como foi 
calculado o teu imposto. Este é também o prazo limite 
para receberes o teu reembolso, caso tenhas entregue a 
declaração dentro dos prazos previstos.

Até dia 31 de Agosto 
Prazo para pagar imposto adicional ao Estado, caso tenhas 
de fazê-lo.
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Perdido com todos os prazos de entrega?
Nós ajudamos!

Podes já adicionar todas as datas ao teu Google Calendar 
Basta clicar no botão abaixo.

Obter calendário

http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/calendario_fiscal/Documents/Obrigacoes_declarativas.pdf
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/calendario_fiscal/Documents/Obrigacoes_declarativas.pdf
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/calendario_fiscal/Documents/Obrigacoes_declarativas.pdf
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/apoio_contribuinte/calendario_fiscal/Documents/Obrigacoes_declarativas.pdf
https://www.comparaja.pt/blog/prazos-irs
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https://calendar.google.com/calendar/u/2?cid=Y19hMjlhMmZjMmQ1M2U4MGZmMzAyY2M1ODQyYzJjMjM3YTI1NDg3NDQ5OWIxY2M5NzMxMmI0ZDA2MWI2MjkwZWZiQGdyb3VwLmNhbGVuZGFyLmdvb2dsZS5jb20
https://calendar.google.com/calendar/u/2?cid=Y19hMjlhMmZjMmQ1M2U4MGZmMzAyY2M1ODQyYzJjMjM3YTI1NDg3NDQ5OWIxY2M5NzMxMmI0ZDA2MWI2MjkwZWZiQGdyb3VwLmNhbGVuZGFyLmdvb2dsZS5jb20


Como preparar a entrega da declaração do IRS?

O primeiro passo será aceder ao Portal das Finanças. 
Atualmente, apenas é possível entregar o IRS online, pelo 
que deves-te certificar de que tens os teus dados de acesso 
(NIF e senha) para entrar no Portal.

Caso seja um novo utilizador, deves efetuar o registo e 
aguardar que te seja enviada a senha de acesso para a tua 
morada.

Não te esqueças de verificar valores e reclamar faturas

É importante que te certifiques de que todas as faturas 
inseridas no Portal e todos os valores deduzidos estão 
corretos antes de procederes ao preenchimento e submissão 
da declaração, uma vez que estes se refletirão no que vais 
receber ou pagar de IRS.

Para além das despesas validadas por faturas, é nesta 
secção que podes aceder a outros gastos dedutíveis no IRS 
dispensados de passar fatura, tais como juros de crédito à 
habitação, taxas moderadoras e propinas escolares.

Caso não concordes com os valores das deduções, podes 
apresentar uma reclamação junto desta entidade até ao dia 
31 de março.

Como preencher a declaração de IRS?

Para preencher a tua declaração do IRS  basta escolheres 
a opção “Cidadãos” quando acederes ao Portal das 
Finanças, que te redirecionará para uma nova página na 
qual está presente a opção do IRS.

Podes optar pela declaração tradicional ou pelo IRS 
automático, sendo que este último torna o processo menos 
demorado e aborrecido, uma vez que a declaração vem já 
preenchida sendo apenas necessário confirmar os dados 
nesta presentes.
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Se estiveres abrangido pelas situações em que podes 
escolher o IRS automático, deves selecionar a opção 
“Confirmar Declaração” e verificar se todos os dados 
preenchidos estão corretos. Após a confirmação dos dados, 
verifica a simulação e submete a que te for mais favorável.

No caso de estar em união de facto, é vantajoso simular o 
IRS em conjunto e em separado para perceber em qual das 
modalidades de entrega o reembolso é superior. Podes usar 
o nosso simulador do IRS para fazer uma comparação fácil 
dos dois cenários.

Caso não te seja permitido optar pelo IRS automático ou 
caso necessites de corrigir alguma informação, deves optar 
pela entrega de declaração tradicional e seguir os passos 
mencionados no Portal para o seu preenchimento.

Para quem quer aderir ao regime de IRS Jovem, visto que 

é necessário o preenchimento da declaração tradicional de 
IRS (Modelo 3), mais especificamente o anexo A, se optares 
por este regime não poderás entregar o IRS Automático.

O que tens de preencher se entregares a 
declaração IRS manualmente?

A declaração modelo 3 é composta por uma folha de rosto e 
diversos anexos que remetem a diferentes responsabilidades 
fiscais do contribuinte.  Existem 12 anexos, listados de A 
a L, cada um destinado a um fim específico, a entregar 
juntamente com a folha de rosto da declaração Modelo 3.

Não é necessário que preenchas todos, apenas os que dizem 
respeito aos teus rendimentos individuais e à natureza dos 
mesmos.
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O que é a folha de rosto?

A folha de rosto é a parte da declaração de IRS que se 
destina à identificação do contribuinte e dos respetivos 
membros do agregado familiar. O preenchimento desta 
folha é obrigatório para todos os indivíduos sujeitos a IRS.

Caso sejas casado ou tenhas filhos, é nesta parte da 
declaração que terás de inserir os dados do agregado. Para 
casais existe também, nesta secção, a possibilidade de 
optar por uma tributação conjunta.

Deverás incluir na folha de rosto o teu IBAN para depois se realizar 
o reembolso de IRS, se essa situação se verificar. As Finanças 
podem reconhecer outra referência que não a que preferes.

       Atenção

Se quiseres escolher uma entidade para que esta seja 
beneficiária da consignação fiscal, é aqui que terás de 
colocar essa indicação. A consignação IRS (Imposto do 
Rendimento Sobre Pessoas Singulares) consiste em doar 
0,5% deste imposto liquidado, ou seja, do montante cobrado 
pelo Estado depois de abatidas as deduções à coleta, a uma 
associação solidária elegível para esse efeito.

De notar que a consignação para fins de IRS não terá 
qualquer custo para ti. Essencialmente, o dinheiro que 
decides consignar vai assim para uma instituição à tua 
escola e não para o Estado.

Que anexos existem na declaração de IRS?

Anexo A – Trabalho dependente e pensões
O anexo A do IRS destina-se a todos os contribuintes que 
aufiram rendimentos de trabalho dependente (categoria 
A) ou de pensões (categoria H).

Para casais em tributação conjunta, estes devem declarar 
os rendimentos recebidos por cada elemento da sua família 
(cônjuges e dependentes). Se a tributação for feita em 
separado, deves declarar o que recebeste no ano em 
questão e ainda metade dos rendimentos de dependentes.
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É um formulário que abrange todo o agregado familiar, sendo 
que cada declaração Modelo 3 deve apresentar apenas um 
anexo desta tipologia.

Como preencher o IRS Jovem?

Para optar pelo regime de IRS Jovem na entrega da 
declaração deste imposto terás de preencher os quadros 
4A e 4F relativos ao Anexo A. Nestas secções terá de 
preencher diversos campos ao indicar certas informações, 
tais como:

O teu Número de Identificação Fiscal (NIF);
O NIF da Entidade Pagadora;
Código dos Rendimentos (Terás de escolher a opção 
417, referente aos rendimentos de trabalho dependente 
previstos no regime do IRS Jovem);
Rendimentos recebidos;
Retenções na fonte de IRS;
Contribuições para a Segurança Social;
Ano da conclusão do ciclo de estudos;
O teu nível de ensino do Quadro Nacional de Qualificações 
(QNQ);
Estabelecimento de ensino onde concluíste os estudos.

Anexo B – Rendimentos da categoria B (Regime 
Simplificado/Ato Isolado)
O preenchimento do anexo B é para os trabalhadores 
independentes, abrangidos pelo regime simplificado, 
que tenham rendimentos empresariais e profissionais 
(categoria B) a declarar ou que apresentem atos isolados 
sujeitos a tributação.

Ao contrário do anexo A, esta secção é de preenchimento 
individual, portanto cada membro do agregado familiar que 
tenha rendimentos a declarar desta natureza deverá fazê-lo 
em separado, mesmo para casais em tributação conjunta.

Esta lógica aplica-se também se o casal tiver um ou mais 
dependentes que aufira igualmente rendimentos da 
categoria B, sendo que assim terão de ser preenchidos três 
ou mais anexos em separado.

Se a tributação do casal for feita em separado, então aplica-se a 
regra semelhante ao anexo A.

       Atenção

17

https://www.comparaja.pt/blog/retencao-na-fonte


Anexo C – Rendimentos da categoria B (Regime 
Contabilidade Organizada)
Já o anexo C da declaração IRS é, em termos práticos, 
semelhante ao B, isto no que diz respeito à natureza dos 
rendimentos a declarar, sendo que esta secção destina-
se a trabalhadores independentes que se encontrem em 
regime de contabilidade organizada, seja por opção ou 
obrigação.

Em termos de aplicações práticas para o agregado familiar, 
na entrega do IRS 2024 mantêm-se as mesmas regras do 
anexo anterior.

Anexo D - Transparência fiscal
O preenchimento do anexo D destina-se apenas a 
contribuintes aos quais tenham sido imputados 
rendimentos no âmbito de um regime de transparência 
fiscal. É, assim, aplicável a este tipo de situações:

Sócios e membros de sociedades sujeitas a transparência 
fiscal que tenham rendimento imputados a declarar;
Associados de entidades não residentes em Portugal e 
que usufruam de um regime fiscal privilegiado no seu país 
de origem;
Herdeiros num regime de herança indivisa que aufiram 
rendimentos de categoria B.

Anexo E – Rendimentos de capitais
O anexo E da declaração IRS tem como propósito declarar 
rendimentos provenientes da aplicação de capitais 
(categoria E) sujeitos a taxas liberatórias ou especiais. 
Estes podem ser lucros, seguros financeiros, juros de 
depósitos, dividendos, entre outros.

O preenchimento deste anexo deve ser feito tendo em 
conta os rendimentos de todos os membros do agregado 
familiar.

Para casais em tributação conjunta, é preenchido um único 
formulário, mas para tributação separada, será necessário 
que cada cônjuge preencha o seu próprio anexo (se houver 
dependentes com rendimentos de capitais, será dividido 
pelos dois elementos do casal).

Anexo F – Rendimentos Prediais
Caso apresentes rendimentos prediais, como o 
recebimento de rendas, então terás que preencher o anexo 
F da declaração IRS.

Tal como o anexo A e E, este formulário não é individual, 
sendo que para casais (estando sujeitos a tributação conjunta 
ou separada) e os respectivos dependentes aplicam-se as 
mesmas regras que nos casos anteriormente mencionados.

18

https://www.comparaja.pt/blog/heranca-indivisa
https://www.comparaja.pt/blog/casas-para-arrendar-calcular-renda-ideal


Anexo G – Mais-valias e outros incrementos patrimoniais
Para contribuintes que tenham vendido um imóvel, é no 
anexo G que poderão declarar as mais-valias ou menos-
valias associadas à casa.

Este anexo também serve para declarar mais-valias na 
venda de ações e outros títulos de investimento, sendo que 
o preenchimento do mesmo não é individual e diz respeito 
aos rendimentos de todo o agregado familiar.

Anexo G1 – Mais-valias não tributadas
Para todas as mais-valias que não estão sujeitas a 
tributação, estas são apresentadas no anexo G1. É um 
formulário que se aplica aos rendimentos de todos os 
membros do agregado familiar.

Esta secção tem como propósito comunicar às Finanças que 
o contribuinte obteve mais-valias, como por venda de ações 
que detinha há mais de 24 meses, e que estas, pela sua 
natureza, não estão sujeitas a imposto.

Anexo H – Benefícios fiscais e deduções
O anexo H da declaração IRS é onde se declaram as 
deduções à coleta referentes às despesas aceites para 
tal, segundo o Código do IRS e o Estatuto dos Benefícios 
Fiscais.

Dado que essas deduções à coleta deverão ser comunicadas 
previamente às Finanças, estas já se encontram pré-
preenchidas neste anexo, particularmente nos casos das 
despesas em saúde, formação e educação, despesas gerais 
familiares e encargos com lares e imóveis destinados à 
habitação permanente.

Caso detenhas rendimentos isentos, acréscimos ao teu 
rendimento ou à coleta pelo incumprimento de resgate de 
produtos com benefícios fiscais, estes deverão ser indicados 
neste anexo.

Tal como nos anexos A e F, ao entregar o IRS deves ter 
em conta que o preenchimento é feito com base nos 
rendimentos de todos os membros do agregado familiar 
(cônjuges e dependentes).

Anexo I – Rendimentos de Herança Indivisa
Este anexo destina-se apenas a rendimentos da categoria B 
que sejam apurados pelo cabeça de casal ou o responsável 
pela herança indivisa que serão imputados aos restantes 
herdeiros consoante as suas quotas.

O anexo I requer sempre o preenchimento do anexo B ou C 
relativo a rendimentos de herança indivisa.
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Anexo J – Rendimentos obtidos no estrangeiro
O anexo J da declaração IRS é um formulário de 
preenchimento individual que se destina à comunicação 
de rendimentos obtidos no estrangeiro cuja declaração é 
obrigatória em Portugal.

Este anexo é também útil para identificar contas de títulos ou de 
depósitos originárias de instituições estrangeiras.

Deve também mencionar o método pretendido de forma a
isentar-te de uma dupla tributação internacional.

       Toma nota

       Toma nota

Anexo L – Residente não habitual
Por fim, o anexo L é exclusivo para contribuintes que 
possuam o estatuto de residente não habitual em Portugal.

É também um formulário de preenchimento individual 
no qual devem estar incluídos os rendimentos auferidos 
através de atividades de alto valor acrescentado, sejam elas 
de natureza científica, técnica ou artística.

Como validar e entregar a declaração de IRS?

Após o preenchimento da declaração (caso optes pela 
tradicional) ou da confirmação de que os dados do teu 
IRS automático estão corretos, clica na opção “validar”. 
Após validada, podes proceder à simulação para tomar 
conhecimento do valor a pagar ou a receber. Feitos ambos 
os passos, basta submeter a tua declaração, guardando ou 
imprimindo o comprovativo do seu envio.

Dois dias após a submissão da tua declaração sugerimos 
que consultes o estado da mesma para confirmar que a 
informação foi devidamente enviada. Caso detetes alguma 
irregularidade, tens a possibilidade de corrigir selecionando 
a opção “IRS – Corrigir”.

Uma vez atingido o estado de “Aprovado”, deves obter o 
comprovativo para guardar ou imprimir a tua declaração. 
A obtenção do comprovativo é feita no Portal das Finanças, 
na mesma área em que entregaste a tua declaração.
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Não deixes a entrega da tua declaração de IRS para a última da 
hora. Normalmente, os últimos dias do prazo de entrega têm 
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processo.

       Toma nota
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3 Liquidação de IRS:
   reembolso ou pagamento?

Quem tem direito a reembolso IRS?

Para receber o reembolso de IRS terás de ter feito retenção 
na fonte dos teus rendimentos no ano correspondente à 
declaração deste imposto (em 2024 é entregue a declaração 
relativa a 2023). Só após a entrega deste documento é que 
poderás ter acesso a reembolso ou não.

De forma a receber reembolso, um contribuinte terá de 
reter na fonte um valor superior ao que terá de pagar de 
IRS. Caso se verifique o inverso, então não terá reembolso e 
terá de pagar o valor em falta.

Através do Portal das Finanças é possível consultares tua 
situação, para que possas perceber quanto resultará da 
liquidação do IRS, seja o reembolso ou o valor que terás de 
pagar de imposto adicional.

Se tiveres outras dívidas para com a Autoridade Tributária 
e Aduaneira, o valor do reembolso será utilizado para o 
seu pagamento automático. Caso ainda sobre dinheiro 
desta liquidação de dívidas, então esse montante ser-te-á 
entregue pelas Finanças.

Como confirmar se tenho declaração com 
reembolso?

Após a entrega da declaração, se quiseres verificar se irás, 
de facto, receber reembolso IRS, terás de consultar o estado 
da sua emissão no Portal das Finanças. Para tal, terás de 
seguir estes passos:

#1 – Aceder ao Portal das Finanças	
Quando estiveres no site, terás de entrar na secção do 
IRS. Geralmente, estará disponível na página inicial. No 
entanto, caso não a consigas encontrar, poderás sempre 
pesquisar por “IRS” na barra de pesquisa.
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#2 – Autenticar o seu login nesta plataforma
Posteriormente, para autenticar o teu login nesta plataforma, 
terás de indicar o teu número de contribuinte (NIF) e a tua 
senha de acesso ao portal.

#3 – Consultar a declaração de IRS
Assim que te encontrares na secção de IRS, do teu lado 
esquerdo poderás encontrar um menu com várias opções. 
Seleciona “ Consultar declaração”.

#4 – Selecionar o ano a pesquisar
Na página referente à consulta da declaração, terás de 
selecionar o ano cujos rendimentos queres consultar. Para o 
reembolso de IRS deste ano, a opção a escolher é “2023”. 
Depois clica em “Pesquisar”.

#5 – Verificar a situação da declaração
Após escolheres o ano que pretendes, serão disponibilizados 
os dados relativos à declaração entregue nesse mesmo ano. 
Poderás, aqui, consultar a situação da declaração em si.
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Existem quatro possíveis estados, que constituem as fases 
do processo de reembolso ou pagamento adicional de IRS:

1. “Declaração Certa” – A declaração foi validada sem 
erros centrais;
2. “Liquidação Processada” – As contas do teu imposto 
foram apuradas;
3. “Reembolso Emitido” – Não existe qualquer divergência 
ou dívida fiscal e o reembolso será entregue no espaço de 
poucos dias;
4. “Pagamento confirmado” – O reembolso de IRS foi já 
liquidado.

Se fores mesmo receber reembolso de IRS, a declaração 
entregue poderá passar por diversos estados antes do 
dinheiro entrar na tua conta corrente. Caso recebas alguma 
das mensagens abaixo, sabe o que significam:

“Rececionada – aguarda validação” – Esta fase refere-se 
ao período no qual a Autoridade Tributária e Aduaneira 
irá apurar se existe algum erro nos dados declarados, isto 
após entregar a declaração de IRS.

“Certa após validação” – Se receberes esta notificação 
significa que a tua declaração não apresenta qualquer 
irregularidade.

“Liquidada” – Quer esta mensagem dizer que o imposto a 
receber (ou a pagar, se for o caso) já foi determinado pelas 
Finanças

“Liquidada com reembolso emitido” – Nesta fase já 
existe a ordem para a transferência bancária relativa ao 
reembolso de IRS, que deverá demorar cerca de três dias 
até entrar na tua conta.

“Liquidada com nota de cobrança emitida” – Caso 
se encontre neste estado, significa que terás de pagar 
imposto adicional e terás disponibilizadas as informações 
necessárias para realizar o pagamento.

“Liquidada com saldo nulo emitido” – Ao receberes esta 
mensagem, fica a saber que as contas finais de imposto 
resultaram em zero, logo não será emitido qualquer nota 
de recebimento ou cobrança.

“Notificação emitida” – Remete apenas para quem irá 
pagar imposto, sendo apenas a notificação que terás de 
efetuar o pagamento até ao prazo estabelecido.

Se, no final das contas, tiveres imposto para pagar, irás receber 
uma nota de cobrança por parte das Finanças que deverá 
regularizar até ao dia 31 de agosto.

       Atenção
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#6 – Ver detalhes da declaração
Podes consultar detalhadamente a tua situação fiscal ao 
carregar em “Ver detalhe”.

Após selecionar esta opção, são disponibilizadas diversas 
informações, tais como o tipo de declaração, as datas de 
receção e da sua situação. Deverás atentar  na secção 
referente ao “Montante”, na qual poderás ver quanto irás 
receber de reembolso de IRS.

Como é que o reembolso de IRS é emitido?

Existem duas formas através das quais o reembolso te 
pode ser pago:

Transferência bancária

É a opção normal para esta operação. A referência do 
IBAN que for comunicada ao Fisco é a que será utilizada 
para a entrega do reembolso de IRS. Se a informação que 
forneceste não for válida, deverás atualizá-la de forma a 
apresentar uma referência que conste na base de dados da 
Autoridade Tributária e Aduaneira.

Ao optar por este método, após o reembolso ser emitido, 
terás de esperar, pelo menos, três dias úteis até que o 
dinheiro entre na sua conta pessoal.

Cheque

Caso não apresentes um IBAN válido, será emitido um 
cheque para a tua morada fiscal. Quando receberes este 
cheque, tens apenas 60 dias para o depositar e receber o 
teu reembolso de IRS.

Se não depositares o cheque nesse prazo, podes solicitar 
a sua reativação. Este processo tem também um prazo 
máximo, sendo que poderás realizar este pedido num prazo 
de cinco anos, contados a partir da data para a liquidação.
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Quanto tempo demora o reembolso IRS?

Embora não exista um tempo exato pré-determinado para 
receber o reembolso do IRS, no ano passado o Governo 
estabeleceu um prazo de entre 10 e 30 dias. No entanto, 
a duração deste processo varia de contribuinte para 
contribuinte. As Finanças estabeleceram as seguintes 
projeções:

Segundo a lei, o prazo máximo estabelecido para a 
Autoridade Tributária e Aduaneira realizar a entrega do 
reembolso de IRS é 31 de agosto. Esta data limite só é 
aplicada se respeitares os restantes prazos do IRS, que 
ditam que a entrega da declaração de IRS terá de ser feita 
até 30 de junho.

Sendo assim, deverás entregar a declaração deste imposto, 
seja pelo IRS automático ou pelo preenchimento manual da 
declaração Modelo 3. Quanto mais cedo entregares a tua 
declaração de IRS, mais cedo poderás receber o potencial 
reembolso.

E se tiver de pagar IRS?

É possível que o cálculo do teu IRS não resulte em reembolso, 
mas antes numa cobrança adicional. Caso tal suceda, a 
Autoridade Tributária e Aduaneira enviar-te-á uma nota de 
cobrança que deverá ser liquidada até ao dia 31 de agosto.

Se sentires dificuldades em gerir todas as despesas e não 
conseguires cumprir esse prazo, fica a saber que poderás 
pagar IRS em prestações sem garantia. 

Quem pode pagar IRS em prestações?

Este método de pagamento destina-se a contribuintes que 
tenham um valor de imposto a pagar igual ou inferior a 
5.000 euros. Esta operação pode ser, assim, realizada em 
prestações sem necessidade de apresentar uma garantia.

Para que o possas fazer não poderás ter nenhuma dívida 
anterior ao Fisco e terás de ter entregue a tua declaração de 
IRS dentro dos prazos estipulados.

Se cumprires com estas condições e não conseguires pagar 
o imposto adicional antes de 31 de agosto, podes, então, 
pedir para pagar esse montante através de um sistema de 
prestações.
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3. Na opção “Planos prestacionais”, clicar em “Aceder”;

4. Escolher a opção “Simular/Registar pedido” e carregar 
em “Registo”;

5. Ver a nota de cobrança relativa ao pagamento do IRS, e 
clicar em “Simular”;

6. Selecionar a opção “Sem apresentação de garantia” e 
carregar em “Confirmar”;

7. Para fazer a simulação do plano prestacional, escolher o 
número de prestações consoante a tabela acima;

8. Na secção  “Razão Económica” escolher, entre as 
opções apresentadas na lista, a que mais se adequa à tua 
situação;

Como pedir para pagar IRS em prestações?

É possível pedir para pagar IRS em prestações através do 
Portal das Finanças. Basta seguir estes dez passos:

1. Aceder ao Portal das Finanças e autenticar o registo 
em “Iniciar Sessão”. Terás de indicar o teu número de 
contribuinte e a tua senha de acesso;

2. Pesquisar por “prestações” na barra de pesquisa;
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9. Em “Justificação do motivo indicado anteriormente”, 
escrever, de forma sucinta, o motivo pelo qual estás a 
fazer o pedido para pagar IRS em prestações;

10. Por fim, proceder ao registo oficial do teu pedido.

Após fazeres o teu pedido, a Autoridade Tributária e 
Aduaneira analisa a tua situação (para verificar se existem 
outras dívidas) e, caso a tua situação fiscal esteja regularizada, 
o requerimento é-te concedido automaticamente.
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Queres otimizar as tuas 
finanças pessoais?

Agora que já estás a par de tudo sobre o preenchimento do 
IRS, bem como o impacto que este imposto poderá ter na 
tua carteira, sabe que podes contar com o apoio gratuito 
ComparaJá.pt para reduzir os teus custos fixos mensais. 

Acede aos nossos simuladores e obtém as melhores 
propostas ao comparar ofertas de todos os bancos, 
operadoras de telecomunicações, comercializadores de 
energia ou seguradoras. O nosso serviço, para além de 
gratuito, também é sem compromisso. 

Da prestação do crédito habitação à fatura da luz, otimizar 
as tuas Finanças Pessoais está a distância de um clique 
com o ComparaJá.pt
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